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	PREFÁCIO


			Sem dúvida, a aprendizagem da leitura é um dos direitos mais básicos da criança. Imprescindível para o sucesso acadêmico e ocupacional dos indivíduos na sociedade letrada atual, também cria oportunidades únicas para seus desenvolvimentos cognitivo, social e afetivo. Ao que tudo indica, no entanto, grande parte da população brasileira não tem acesso real a esse direito. Por exemplo, de acordo com os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização de 2016 (Inep, 2017), ao final do 3o ano do ensino fundamental, apenas 13% das crianças matriculadas em escolas públicas de todo o território nacional alcançaram níveis desejáveis de habilidade de leitura. Mais da metade daquelas entre 8 e 9 anos avaliadas, precisamente 54,7%, não foram sequer capazes de localizar informações explícitas em um texto escrito. Infelizmente, a situação não é muito melhor para as crianças e adolescentes que concluem o ensino básico. De acordo com análises realizadas pela comissão de avaliação da Base Nacional do Currículo Comum, apenas 28% dos alunos do 3o ano do ensino médio submetidos à Avaliação Nacional da Educação Básica em 2015 alcançaram níveis satisfatórios de desempenho em língua portuguesa. 


			Esses resultados desoladores são frequentemente atribuídos à adoção de práticas inadequadas de alfabetização. Influenciadas pelas ideias de Emilia Ferreiro sobre o desenvolvimento da concepção da escrita pela criança ao longo dos anos pré-escolares, muitas das nossas escolas desfizeram-se das antigas cartilhas de alfabetização e, com estas, do ensino sistemático e explícito das relações entre as letras e os sons e do uso desse conhecimento para ler e escrever palavras. Tendo em vista a evidência de que a decodificação, ou seja, a habilidade de ler por meio da tradução das letras em seus sons correspondentes, é um fator sine qua non para o desenvolvimento da leitura hábil, não é surpreendente que mais da metade dos alunos do 3o ano do ensino fundamental de escolas públicas, muitos dos quais mal conhecem as letras do alfabeto ao entrarem na escola, tenha dificuldade em aprender a ler. Não obstante, o problema é bem mais complicado do que essa análise sugere e sua solução requer muito mais do que a adoção de métodos adequados de alfabetização. 


			Com frequência, encaramos a leitura como uma habilidade que a criança começa a adquirir no 1o ano do ensino fundamental, quando aprende a decodificar as primeiras palavras escritas por conta própria. Embora essa habilidade represente um marco decisivo no desenvolvimento da leitura, não podemos esquecer que a leitura se fundamenta na linguagem oral. Nesse sentido, não é exagero dizer que sua aprendizagem tem início ainda nos primeiros meses de vida, quando começa a aprender sobre os sons que compõem a sua língua natal e, logo em seguida, como podem ser combinados para formar não apenas palavras, mas sentenças capazes de expressar os mais variados significados. Embora muitas dessas habilidades afetem a aquisição inicial da leitura e da escrita apenas indiretamente, não há como negar seu impacto em etapas mais avançadas do desenvolvimento da leitura, quando a criança começa a ler textos mais complexos de forma autônoma. Ao que tudo indica, esse impacto é evidente desde o início do desenvolvimento da criança. Por exemplo, estudos recentes mostram que o tamanho do vocabulário de uma criança aos 2 anos de idade prediz sua habilidade de compreensão da leitura sete ou oito anos depois! 


			Como o livro de Maria José dos Santos e Sylvia Domingos Barrera expõe de forma muito clara, as implicações dessa evidência para o ensino da leitura e da escrita são amplas. Ao longo dos capítulos, aprendemos sobre o desenvolvimento dos pré-requisitos necessários à alfabetização; a saber, a consciência dos segmentos sonoros nas palavras e o conhecimento do nome e dos sons das letras. Aprendemos também sobre outras competências que, ao lado das habilidades de linguagem oral, são essenciais ao pleno desenvolvimento da leitura. De modo importante, o livro é rico de sugestões de atividades lúdicas e didáticas voltadas ao desenvolvimento dessas competências. Entre todas as atividades sugeridas, uma parece particularmente relevante. Trata-se da leitura de livros para crianças, sobretudo da leitura interativa de histórias, conhecida na literatura como leitura dialógica. Além de contribuir para a aprendizagem de conceitos e comportamentos críticos na alfabetização, há evidências de que a leitura dialógica contribui para o desenvolvimento da compreensão da leitura. A razão disso é que oferece amplas oportunidades não apenas para o desenvolvimento do vocabulário, da sintaxe e da pragmática, mas também de habilidades cognitivas importantes, como o raciocínio causal e o pensamento inferencial. 


			Uma vantagem dessa atividade, que pode ser realizada como parte das interações entre as crianças e seus pais, é que os livros de histórias encantam as crianças desde a mais tenra idade. Nesse sentido, a leitura interativa de livros pode se tornar um instrumento poderoso para o pleno desenvolvimento da leitura de crianças de classes socioeconômicas menos favorecidas. Com efeito, os resultados de um estudo realizado no município de Boa Vista, no estado de Roraima, com famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, são francamente encorajadores. O estudo mostrou que crianças cujos pais foram treinados a ler livros de forma interativa apresentaram ganhos significativos no desenvolvimento cognitivo e da linguagem. 


			Por tudo isso, este livro é recomendado não apenas para professores e educadores, mas também e sobretudo para formuladores de políticas educacionais. De fato, o livro chegou em boa hora: exatamente no momento em que se discute a elaboração de um currículo comum para toda a educação básica. 


			Cláudia Cardoso-Martins


			Ph.D.Laboratório de Estudos e Extensão em Autismo e Desenvolvimento (Lead)Departamento de Psicologia, Universidade Federal de Minas Gerais


		








	APRESENTAÇÃO


			Os três volumes que compõem a trilogia A criança, a leitura e a escrita, publicada pela Editora Vetor, destinam-se a servir de apoio à formação – inicial e continuada – de professores, bem como a subsidiar cursos de graduação e pós-graduação que abordem temáticas relativas à Psicolinguística e à Psicologia Cognitiva da Leitura, dentre os quais se destacam os cursos de Psicologia e Pedagogia. Neste primeiro volume da trilogia, objetivamos abordar os processos e as habilidades cognitivas e linguísticas básicas envolvidas na aprendizagem inicial da língua escrita. O segundo volume aborda a compreensão leitora e o terceiro trata do tema da produção escrita de textos por alunos do ensino fundamental.


			Aprender a ler e a escrever é certamente a maior conquista de uma criança. Entretanto, se, para algumas delas, é uma conquista suave e pouco desafiadora, para um grande número de crianças brasileiras, representa uma árdua tarefa. 


			Durante várias décadas, a leitura foi concebida como uma atividade fundamentalmente perceptiva. Para aprender a ler e a escrever, preconizava-se que era necessário desenvolver capacidades para discriminar sons e formas visuais, além de treinar a coordenação motora para o registro das letras. Desse modo, o ensino centrava-se no desenvolvimento das habilidades perceptivo-motoras, tidas como pré-requisitos da aprendizagem da leitura e escrita, sendo estas consideradas habilidades mecânicas de decodificação/codificação da linguagem oral.


			A partir da década de 1980, presenciamos, no Brasil, uma revolução conceitual acerca do processo de alfabetização. Estudos inspirados na teoria piagetiana, especialmente os de Emília Ferreiro, defendiam a ideia de que a alfabetização não é um processo mecânico, mas implica uma evolução conceitual por que passam as crianças para compreenderem o funcionamento do sistema de escrita alfabético. A mudança de paradigma, embora tenha representado avanços para superar uma visão mecanicista da aprendizagem da leitura e da escrita, também apresentou limitações, tendo pouca repercussão positiva no que diz respeito a suas aplicações para a prática pedagógica.


			Estudos realizados nas últimas três décadas, com destaque para a abordagem da psicologia cognitiva e das neurociências, evidenciaram a necessidade de incorporar resultados de diferentes áreas da pesquisa para melhorar nossa compreensão sobre a aprendizagem da leitura e escrita. De fato, estudos recentes na área das neurociências têm contribuído para ampliar nossa compreensão acerca da aprendizagem da leitura e escrita. 


			Ainda que a invenção da escrita tenha ocorrido por condicionantes socioculturais, tal invenção e sua aprendizagem só foram possíveis porque nosso aparato biopsicológico permitiu[1]. Embora não tenhamos áreas cerebrais específicas para o processamento da linguagem escrita, como acontece com a linguagem falada, a plasticidade cerebral possibilita que várias áreas cerebrais sejam ativadas e assumam o controle dessa aprendizagem, conforme discutido por Jane Correa e Jainne Martins Ferreira no primeiro capítulo.


			Considerando a plasticidade cerebral, há que se supor que as interações precoces da criança com a leitura e a escrita, mediadas por adultos, ativem áreas cerebrais, favorecendo a aprendizagem dessas habilidades. Além disso, há robustas evidências de que a interação precoce com textos e material escrito diverso contribui para que a criança compreenda a função e a importância da leitura e adquira conhecimentos necessários ao sucesso na alfabetização. Dentre esses conhecimentos, destaca-se a compreensão de que a escrita veicula informação a ser lida; de que a escrita se organiza em segmentos gráficos que incluem unidades básicas como palavras, que têm significado, e unidades mínimas, as letras, as quais têm nome. A criança também se apropria de regras de direcionamento da escrita (da esquerda para a direita e de cima para baixo), de padrões de organização na sequência e na posição das letras e da existência de sinais de pontuação. 


			Desse modo, o ambiente familiar assume grande relevância no que diz respeito ao desenvolvimento de atividades infantis envolvendo a leitura e a escrita mediadas por adultos. Embora de caráter assistemático, a leitura de histórias infantis e outras atividades envolvendo diferentes funções da escrita realizadas pelos pais, na presença e com as crianças, tornam-se um suporte importante da construção de competências cognitivas e linguísticas consideradas facilitadoras da alfabetização, como abordado no segundo capítulo do livro, escrito por Fernanda Leopoldina Viana, Joana Cruz e Iolanda Ribeiro, que se reporta ao papel da home literacy, no contexto de aprendizagem da leitura e da escrita.


			Para além dessas competências proporcionadas pela interação com o material escrito em ambiente familiar, ressalta-se a importância da Educação Infantil, particularmente da Pré-escola, no desenvolvimento das competências linguísticas consideradas precursoras da aprendizagem da leitura e da escrita, como o vocabulário, a compreensão oral e a consciência fonológica, conforme discutido amplamente por Danielle Andrade S. Castro, Regiane Kosmoski Silvestre Gatto e Sylvia Domingos Barrera no terceiro capítulo deste livro, que aborda o tema sobre o letramento emergente.


			As atividades precoces com a leitura e a escrita especialmente aquelas de leitura de diferentes portadores de texto (livros de história, jornais, cartas, bilhetes etc.), além de favorecerem as competências já mencionadas, também contribuem para os conhecimentos que a criança constrói sobre textos, mesmo antes de ser alfabetizada. No quarto capítulo, Alina Galvão Spinillo apresenta evidências empíricas de que as crianças são capazes de, precocemente, construir conhecimentos a respeito das funções e da estrutura de diferentes tipos e gêneros de texto e ressalta a importância de esses conhecimentos serem abordados de forma sistemática e intencional, tanto na pré-escola como nos anos iniciais do ensino fundamental.


			Estudos recentes na área da Psicologia Cognitiva da Leitura têm demonstrado estreita relação entre aprendizagem da leitura e escrita e habilidades metalinguísticas, ou seja, habilidades de reflexão, controle e manipulação da linguagem. A habilidade metalinguística refere-se à cognição sobre a linguagem e a autorregulação das atividades linguísticas, o que implica a necessidade de o sujeito tomar a linguagem como objeto de reflexão, independentemente do significado veiculado. 


			A depender do aspecto da linguagem ao qual essa reflexão se refere, as habilidades metalinguísticas podem ser classificadas em habilidades metafonológicas ou consciência fonológica (quando dirigidas a aspectos fonológicos da fala, como palavras, sílabas e fonemas); habilidades metassintáticas ou consciência sintática (quando dirigidas a aspectos sintáticos, como ordenamento de palavras e sentenças); habilidades metamorfológicas ou consciência morfológica (quando dirigidas aos morfemas, ou seja, às menores unidades linguísticas com significado); habilidades metapragmáticas ou consciência pragmática (quando dirigidas às regras do contexto comunicativo); e, finalmente, em habilidades metatextuais ou consciência textual[2]
 (quando dirigidas a aspectos como coerência, coesão e estrutura textual). Dentre essas habilidades, há amplas evidências de que as habilidades de consciência fonológica estão estreitamente ligadas à aprendizagem inicial da leitura e da escrita.


			Com efeito, o desenvolvimento da consciência fonológica parece estar relacionado ao próprio desenvolvimento simbólico da criança, no sentido de ela vir a atentar para o aspecto sonoro das palavras (significante) em detrimento do seu aspecto semântico (significado). De fato, há um longo caminho a percorrer até que a criança perceba que a escrita não representa diretamente os significados, mas, sim, os significantes verbais a eles associados. Mesmo quando ela descobre essa relação entre escrita e fala, ainda há todo um processo de elaboração cognitiva para compreender que tal relação se baseia na correspondência entre grafemas e fonemas. No quinto capítulo, Antonio Roazzi, Alena Nobre e Luciana Hodges apresentam estudos brasileiros sugerindo que a base cognitiva necessária para que a criança possa perceber as palavras enquanto sequências de sons a serem representados graficamente estaria na superação do realismo nominal. Esse conceito, desenvolvido por Piaget, J. (1962)[3], refere-se à confusão estabelecida pela criança pequena entre significantes e significados, com tendência a atribuir às palavras características daquilo que estas representam, pela dificuldade em perceber o caráter convencional e arbitrário dos nomes. A superação do pensamento realista nominal possibilitaria, assim, a completa distinção entre significantes e significados e a consequente compreensão das palavras enquanto signos verbais arbitrários, capazes de serem representados graficamente, facilitando, assim, a aprendizagem da linguagem escrita.


			Além da superação do realismo nominal como condição para a aprendizagem da leitura e escrita, estudos recentes apontam alta correlação entre conhecimento do nome e sons das letras com o progresso inicial na aprendizagem da leitura e escrita. A principal hipótese explicativa dessa relação é de que o conhecimento do nome das letras sensibiliza o aprendiz para a natureza fonológica da escrita, pois os nomes de muitas letras podem ser ouvidos na pronúncia das palavras. No sexto capítulo, Cláudia Nascimento Guaraldo Justi e Tatiana Cury Pollo descrevem o desenvolvimento do conhecimento do nome das letras e apresentam alguns fatores subjacentes a esse desenvolvimento, além de sugestões para a prática pedagógica.


			Para aprender a ler e a escrever uma língua alfabética, como é o caso da escrita do português, é necessário que o aprendiz compreenda as regras do princípio alfabético de escrita, ou seja, os elos entre fonemas (sons da fala) e grafemas (letras que registram os sons da fala). A compreensão de tal princípio requer a habilidade para segmentar a língua falada em unidades distintas e a capacidade de perceber que tais unidades reaparecem em diferentes palavras (consciência fonológica), além do conhecimento das regras de correspondência entre letras e sons. Estudos diversos mostram que crianças que apresentam habilidades de consciência fonológica bem desenvolvidas terão mais chances de sucesso durante a alfabetização. Fazem parte das habilidades de consciência fonológica a capacidade de identificar e produzir rima e aliteração e segmentar frases em palavras (segmentação lexical), palavras em sílabas e palavras em fonemas (segmentação fonêmica). Vários autores têm defendido a ideia de que os componentes da consciência fonológica seguem um padrão desenvolvimental, de modo que as habilidades para analisar as unidades maiores da fala (como palavras e sílabas) seriam precursoras de habilidades de análise de unidades intrassilábicas (onset e rime) e estas, anteriores à análise e à manipulação das menores unidades sonoras da fala, os fonemas. No sétimo capítulo, Janete Teixeira de Lyra e Zena Eisenberg apresentam dados de pesquisa que evidenciam a relação entre consciência fonológica e aprendizagem da leitura e escrita e sugerem atividades que visam favorecer o desenvolvimento das habilidades metafonológicas.


			Embora necessárias à compreensão do princípio alfabético de escrita, as habilidades discutidas anteriormente não são suficientes para garantir a escrita nem a leitura de palavras, sendo necessário também que a criança desenvolva a habilidade de conectar fonemas e grafemas. A compreensão de que na escrita alfabética as palavras faladas são representadas por combinações de símbolos gráficos (letras) que codificam os fonemas requer raciocínio conceitual relativamente complexo. A compreensão das correspondências entre linguagem oral e escrita é determinante para o sucesso da aprendizagem e exige que a criança articule os diversos conhecimentos elencados anteriormente (superação do realismo nominal, conhecimento do nome e som das letras e consciência fonológica, mais especificamente competências para a análise explícita das palavras em seus segmentos fonêmicos). Conhecer habilidades e competências necessárias e compreender processos e estratégias usados pelas crianças durante a aprendizagem da leitura e escrita permite ao professor elaborar práticas pedagógicas que facilitem tal aprendizagem, tornando-a um processo menos árduo. No oitavo capítulo, Sylvia Domingos Barrera e Maria José dos Santos discutem tais competências e apresentam o modelo cognitivo de fases de Ehri para explicar a aprendizagem da leitura e da escrita.


			A compreensão do princípio alfabético, embora uma grande conquista, não representa o domínio completo de um sistema de escrita como o nosso, cujas relações entre fonemas e grafemas (sons e letras) não são totalmente transparentes, dependendo, para o seu registro correto, de convenções ortográficas. A ortografia da língua portuguesa é bastante recente, datando do início do século XX. Ao cristalizarem uma forma única de escrever as palavras, as normas ortográficas possibilitam a todos os falantes de uma dada língua compreender o texto escrito, independentemente de variações linguísticas regionais. Da mesma forma que na leitura uma decodificação eficiente favorece a compreensão, pois libera a atenção do leitor sobre o código e amplia-a sobre a semântica do texto, também o automatismo sobre a norma ortográfica facilita a produção de textos, uma vez que libera a atenção do escritor para o planejamento das ideias. Todavia, por seu caráter muitas vezes arbitrário, as questões de ordem ortográfica exigem da criança estratégias cognitivas apuradas e sua aprendizagem se estende ao longo da escolarização. É importante ainda ressaltar que, por se tratar de uma convenção social, a aprendizagem da norma ortográfica requer um ensino intencional e sistemático, conforme discutem Maria José dos Santos, Ana Luiza Navas e Fraulein Vidigal de Paula no nono capítulo.


			Ainda no que se refere ao conhecimento da ortografia, estudos em diferentes línguas evidenciam que o desenvolvimento das habilidades de consciência morfológica contribui para compreender regras ortográficas baseadas em princípios morfológicos e sintáticos, contribuindo, assim, para o bom desempenho em ortografia. A análise morfológica das palavras possibilita que tanto o escritor novato como os proficientes decidam quais letras usar no registro de número significativo de palavras. No décimo capítulo, Sílvia Brilhante Guimarães discute a influência de habilidades de consciência morfológica na aprendizagem da ortografia e apresenta sugestões de atividades que podem favorecer essa aprendizagem.


			É indiscutível que um leitor proficiente apresente grandes chances de sucesso escolar e profissional. Entretanto, a proficiência em leitura não é atingida pelo aprendizado do sistema de escrita em seus aspectos alfabético e ortográfico. Um longo caminho deverá ser percorrido até o domínio completo e automatizado dos processos de leitura e escrita. De fato, a compreensão, objetivo básico da leitura, é favorecida quando o leitor apresenta boa fluência de leitura, ou seja, é capaz de ler palavras com precisão e velocidade adequada à leitura, dando expressividade (ritmo, acentuação e entonação) ao que lê. Jane Correa e Giuliana Ramires descrevem habilidades linguístico-cognitivas relacionadas à precisão e à velocidade de leitura e apresentam atividades que visam ao desenvolvimento da fluência em leitura no décimo primeiro capítulo.


			Como já mencionado, a leitura e a escrita são habilidades complexas cuja aprendizagem demanda o desenvolvimento de várias habilidades cognitivas e linguísticas. Vários estudos relacionam a leitura e a escrita às capacidades de planejamento, monitoramento e controle/regulação da própria atividade de ler e/ou escrever em função de determinados objetivos. Descobertas das neurociências têm demonstrado que essas funções cognitivas de alto nível (ou metacognitivas) se apoiam em funções cognitivas básicas, como a memória de trabalho, a inibição e a flexibilidade cognitiva, também denominadas funções executivas. O capítulo décimo segundo, de Giovanna Beatriz Kalva Medina e Sandra Regina Kirchner Guimarães, discute como as funções executivas contribuem para a aprendizagem da linguagem escrita.


			Conforme pode ser observado por esta introdução, o livro busca apresentar um percurso sobre as competências e habilidades cognitivas e linguísticas que apoiam o complexo processo de aprendizagem da linguagem escrita, iniciando e finalizando com capítulos que abordam as bases neurobiológicas dessa aprendizagem. Apresenta, ainda, propostas de aplicação pedagógica dos conceitos e conteúdos abordados a serem utilizados no ensino da leitura e escrita. 


			Os textos aqui reunidos representam o esforço para que as práticas educacionais sejam balizadas por evidências científicas que possam contribuir, efetivamente, para o sucesso escolar dos alunos brasileiros.


			Maria José dos Santos


			Sylvia Domingos Barrera


		








	CAPÍTULO 1


			O CÉREBRO QUE APRENDE A LER[4]



			Jane Correa


			Jainne Martins Ferreira


			Objetivos 


			•	Introduzir o conceito de neuroplasticidade.


			•	Discorrer sobre as áreas cerebrais fundamentais para a leitura.


			•	Descrever as transformações que a aprendizagem da leitura traz para o cérebro.


			Neuroplasticidade e aprendizagem


			Plasticidade, termo originado do grego plastos (moldado), é uma propriedade do cérebro humano que expressa a extraordinária habilidade desse órgão em modificar-se. Tal modificação pode ocorrer em resposta a mudanças fisiológicas e/ou no ambiente. Mudanças no cérebro não ocorrem apenas em resposta a um estímulo físico. Acontecem também em razão das experiências psicossociais dos indivíduos. Neste caso, o aprendizado tem papel fundamental na promoção da plasticidade cerebral. 


			É possível também designar a plasticidade cerebral pelos termos maleabilidade cerebral ou neuroplasticidade (Berlucchi & Buchtel, 2009; Pascual-Leone, Amedi, Fregni, & Merabet, 2005). Por meio da neuroplasticidade, o cérebro transcende os limites a ele impostos pela natureza (Pascual-Leone et al., 2005), podendo reorganizar-se ante a novidade ou ao dano à sua integridade. 


			Até os anos 1980, o cérebro era comparado a uma máquina altamente complexa e especializada (Doidge, 2014), que, uma vez construída, não haveria mais possibilidade de mudanças ao longo da vida adulta. Por volta dos anos 1990, a década do cérebro (Cacioppo & Berntson, 1992; Laws, 2000; Tandon, 2000), o conceito de plasticidade cerebral se difunde com o interesse no estudo da ocorrência da neuroplasticidade em função da aprendizagem e das transformações que esta traz ao desenvolvimento (Zhou & Cacioppo, 2010).


			Cérebro humano


			O cérebro humano pode ser dividido em duas metades, os hemisférios direito e esquerdo. Sua camada mais externa, o córtex cerebral, é a camada cinzenta do cérebro, a chamada “massa cinzenta” (Figura 1.1). 
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			Figura 1.1. Hemisférios cerebrais.


			Para fins de localização, foram mapeadas cinco grandes regiões no córtex cerebral (Figura 1.2): lobo frontal, lobo temporal, lobo parietal, lobo occipital e lobo da ínsula. Os quatro primeiros lobos cerebrais foram assim nomeados em função dos ossos do crânio com os quais têm referência de localização; já o lobo da ínsula é recoberto pelos lobos temporal e frontal.
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			Figura 1.2. Lobos cerebrais.


			Um pouco mais de neurociências


			•	O lobo frontal é o mais anterior e também o maior dos lobos.


			•	O lobo temporal se encontra na lateral do cérebro, separado do lobo frontal pelo sulco lateral. 


			•	O lobo parietal está localizado na região superolateral do cérebro (parte superior e lateral do cérebro). 


			•	O lobo occipital se localiza mais posteriormente no cérebro, ou seja, na região da nuca.


			Neuroplasticidade e leitura


			O aprendizado da linguagem escrita traz grandes transformações no desenvolvimento, quer em termos cognitivos, quer afetivos ou sociais. Ao aprender a ler, a criança se apropria de uma importante ferramenta para pensar e realizar novas aprendizagens (Correa, 2014). Aprender a ler e a escrever é fundamental para a trajetória escolar da criança. Esse entendimento ocorre nas famílias pertencentes a diversas classes sociais. No entanto, para uma família pobre, o aprendizado da leitura é um indício de que a criança “dá para os estudos” e, desta forma, é merecedora do investimento familiar para que continue a trajetória escolar até se formar (Souza & Silva, 2003).


			Crianças que aprendem a ler expressam grande sentimento de satisfação. Mencionam o orgulho da família e da professora pelo sucesso de seu aprendizado (Correa, 2012, 2015; Correa & MacLean, 1999). Crianças que, por outro lado, apresentam dificuldade no aprendizado da leitura passam a duvidar de si mesmas como aprendizes, considerando-se pouco inteligentes. Desenvolvem baixa autoestima, o que pode ser expresso, por exemplo, em comportamentos agressivos, apatia, desatenção e recusa a aprender. 


			 Com tantas transformações importantes no desenvolvimento psicossocial, o aprendizado da leitura promove também mudanças importantes no cérebro. Desta forma, a leitura e seu papel em promover a neuroplasticidade são temas de interesse tanto para a educação como para a neurociência. 


			Linguagens oral e escrita


			A linguagem oral é uma conquista muito antiga da humanidade, remontando à era pré-histórica, o que permitiu a formação, ao longo da evolução da espécie, de estruturas cerebrais especializadas na expressão e na compreensão da fala. O genoma humano possui instruções necessárias à formação de circuitos cerebrais especializados na linguagem oral. Tal fato permite que a aquisição da linguagem oral ocorra mediante a interação das crianças com outras pessoas em situações sociocomunicativas de uma determinada comunidade linguística. Não é necessário instrução formal para que a criança possa se expressar por meio da fala ou para compreendê-la. Basta não ser portadora de comprometimento do neurodesenvolvimento para compreender e se expressar por meio da fala em situações de interação com os outros, em contextos da vida diária. 


			Por outro lado, a linguagem escrita é um artefato cultural recente na história da humanidade (Lent, 2001; Mano et al., 2013), não possuindo, por isso, áreas do cérebro previamente programadas para seu processamento. Como não existem áreas pré-formadas no cérebro exclusivas para a leitura, o simples fato de viver em uma sociedade letrada não fará a criança ler sem frequentar a escola. Diferentemente da linguagem oral, que é adquirida em contextos sociocomunicativos de vida diária, a leitura é aprendida, dependendo, portanto, de ensino formal e sistemático.


			Em suma, aprender a ler só se torna possível pelo funcionamento coordenado de diversas regiões do cérebro. Tais áreas não são originalmente especializadas para a leitura (Vogel et al., 2013), mas, sim, para a linguagem oral e processos visuais (Dehaene et al., 2010).


			Áreas cerebrais especializadas para a linguagem oral


			As áreas especializadas na construção da linguagem oral, constituídas de informação genética, estão localizadas, predominantemente, no hemisfério cerebral esquerdo. Em indivíduos canhotos, tais áreas têm predominância no hemisfério esquerdo diminuída, no entanto o hemisfério esquerdo predomina sobre o direito.


			As áreas de Broca e de Wernicke são muito importantes para a expressão e a compreensão da linguagem oral (Lent, 2001). Tais áreas foram assim denominadas em homenagem aos pesquisadores que descreveram suas funções, como alterações produzidas por lesões nessas áreas (Figura 1.3). 
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			Figura 1.3. Áreas de Broca e Wernicke.


			Implicações para o aprendizado 


			

					Habilidades cognitivas relacionadas à compreensão e à integração das informações desenvolvidas para a linguagem oral são comuns também à linguagem escrita. A construção da coerência na narrativa é necessária, quer à linguagem oral, quer à linguagem escrita. O conhecimento do significado das palavras (vocabulário) auxilia a criança a refletir sobre as representações fonológicas da palavra. Tais exemplos ressaltam a importância do desenvolvimento da linguagem oral para a aprendizagem da leitura e da escrita. 


			


			Área de Broca


			A área de Broca, localizada no giro inferior do lobo frontal do hemisfério esquerdo (Figura 1.3), é responsável pelo aspecto motor ou pela expressão da língua falada. Lesões nessa área provocam alterações na expressão por meio da linguagem oral denominadas afasias. 


			Apesar de compreenderem o que lhes é dito, indivíduos com afasia experimentam grande dificuldade em se expressar por meio da fala. Fazem uso de verbos, substantivos e adjetivos, no entanto não utilizam pronomes nem conjunções, usando palavras isoladas para se comunicarem. 


			Área de Wernicke


			A área de Wernicke é responsável pela compreensão da linguagem falada e, anatomicamente, dispõe-se, sobretudo, sobre a porção posterior do giro temporal superior e do giro temporal transverso anterior (de Heschl). Indivíduos com lesão nessa área têm dificuldade para entender a linguagem falada. Embora sejam capazes de falar fluentemente, sua fala carece de sentido. 


			Os circuitos cerebrais envolvidos na leitura


			Segundo o Modelo Simples de Leitura (Hoover & Gough, 1990), ler envolve dois processos básicos: a leitura de palavras e a compreensão. A leitura de palavras é o processo mais estudado pelas neurociências, principalmente por meio do uso das imagens produzidas por ressonância magnética ou por registro elétrico, o eletroencefalograma (Berninger & Richards, 2002). 


			Quando uma palavra é apresentada na forma escrita, o processamento visual é desencadeado, o que permite ao indivíduo perceber a forma dela. É nesse momento que o processo ortográfico se inicia, ou seja, a análise da informação a respeito da identificação das letras e, em uma fase mais adiante, a forma das palavras. 


			Esse processo ativa o sistema léxico-semântico, o que gera o entendimento do significado das palavras, possibilitando a expressão oral delas. Esse processo é denominado fonológico-lexical, que codifica os constituintes fonológicos do texto, seguido de reunião fonológica e da execução fonológica, resultante da articulação motora das palavras lidas e da respectiva geração do(s) som(ns).


			Um pouco mais de neurociências


			Não restam dúvidas de que este seja um modelo simplificado para a leitura. Várias funções cerebrais são empregadas na leitura, começando pela visão, abrangendo áreas corticais localizadas no lobo occipital (áreas visuais primária e secundária), o giro frontal inferior, o giro temporal superior, o giro angular, o giro supramarginal e o lóbulo parietal inferior (Pereira, Reis, & Magalhães, 2003). 


			Três regiões do córtex cerebral (Sandak, Mencl, Frost, & Pugh, 2004; Shaywitz, 2006) se destacam no processo de leitura de palavras (Figura 1.4): 


			a) região occipitotemporal. 


			b) região parietotemporal, em torno da área de Wernicke.


			c) região localizada no lobo frontal, que, em parte, coincide com a área de Broca.
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			Figura 1.4. Regiões do cérebro recrutadas para a leitura de palavras.


			A região occipitotemporal processa a informação visual, como o reconhecimento de rostos. Com a leitura, tal região se especializa no sistema de escrita no qual a criança aprende a ler, sendo denominada área da forma visual da palavra (visual word form area [VWFA]). Essa região processa tanto palavras impressas quanto escritas à mão (Qiao et al., 2010), não importando o tipo de letra usada, como seu tamanho ou posição. 


			A região parietotemporal, em torno da área de Wernicke, está associada à análise fonológica da palavra escrita, em seus constituintes, permitindo, assim, a correspondência grafema-fonema. Trata-se da área do córtex cerebral relacionada às diversas habilidades que compõem a consciência fonológica (identificação, segmentação e recombinação de rimas, sílabas e fonemas, por exemplo). 


			Na região localizada no lobo frontal, que, em parte, coincide com a área de Broca, ocorre o processamento da informação fonológica associada à articulação da palavra escrita. Apesar de a área de Broca estar envolvida na produção da fala, a ativação dessa região ocorre tanto na leitura em voz alta como na leitura silenciosa. 


			Implicação para o aprendizado


			A leitura silenciosa não é, apenas, uma tarefa visual. 


			Ler implica poder estabelecer a relação entre pauta gráfica e pauta sonora.


			Colocando o cérebro para ler


			Aprender a ler palavras é fazer corresponder a grafia destas, processada na região occipitotemporal, com a informação processada, prioritariamente, na região parietotemporal, a região da análise fonológica da palavra. Leitores menos habilidosos têm dificuldade em realizar a análise fonológica das palavras, o que os faz não alcançar a automaticidade na conexão entre a pauta gráfica e a pauta sonora da língua. 


			Desta maneira, leitores pouco habilidosos têm grande dificuldade em ler as palavras de forma precisa ou, quando o fazem, não conseguem ler com a velocidade adequada. Em geral, leem as palavras de forma silabada, no caso de aprenderem a ler no português brasileiro. O prejuízo na automaticidade da correspondência entre as pautas gráfica e fonológica faz as crianças terem dificuldade em compreender o que leram. 


			Com a automaticidade da correspondência grafofonêmica, o cérebro passa a reconhecer rapidamente as palavras, pois, segundo Shaywitz (2006), um modelo neural passou a ser formado para as palavras conhecidas. Esse modelo reflete as conexões entre a grafia da palavra, seu significado e sua pronúncia. Dessa forma, a visão da palavra escrita ativa imediatamente as informações referentes à palavra, de forma automatizada e sem esforço consciente. O cérebro cria, assim, uma “via expressa” para a leitura. 


			O modelo de natureza triangular contribui para o entendimento, de forma dinâmica, acerca do funcionamento cerebral envolvido na leitura de palavras (Ashby & Rayner, 2012). Ler implica receber a informação visual vinda da página escrita e o processamento da grafia, do som e do significado das palavras.
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			Figura 1.5. Modelo triangular para a leitura de palavras (Ashby & Rayner, 2012).


			O cérebro que está sendo alfabetizado


			Durante a leitura de palavras, estudos de imageamento cerebral mostram que leitores habilidosos apresentam grande ativação da região occipitotemporal, que corresponde à área da forma visual da palavra (Cosenza & Guerra, 2011). 


			Implicação para o aprendizado


			Como a região conhecida como área da forma visual da palavra é bastante ativada durante a leitura dos leitores habilidosos, não seria mais proveitoso alfabetizar as crianças por um método global, baseado no aprendizado da palavra como um todo? 


			As evidências obtidas pelas neurociências sugerem que não (Ashby, 2010; Cosenza & Guerra, 2011; Dehaene, 2011a; 2011b). Embora a região occipitotemporal seja bastante ativada, isto não exclui a ativação das outras áreas. Na região occipitotemporal, as palavras são analisadas nos seus componentes gráficos antes que sejam reconhecidas visualmente como tais. Assim, são processados letras, bigramas ou morfemas antes do reconhecimento da palavra. O fato de o processamento dessas informações ser tão rápido cria a ilusão da leitura realizada por meio da apreensão global e visual das palavras (Ehri, 2005). O melhor método é aquele que propicia à criança aprender acerca das correspondências grafofonêmicas em contextos significativos de leitura e escrita. 


			Leitores iniciantes mostram grande ativação das regiões parietotemporal e frontal (Shaywitz, 2006), o que indica:


			a) Análise fonológica da palavra.


			b) Esforço consciente para realizar a correspondência entre a pauta gráfica e a pauta fonológica da língua.


			c) Importância da análise fonológica na vocalização da palavra escrita.


			d) Importância da vocalização para a leitura.


			Crianças que apresentam dificuldades no aprendizado da leitura mostram pouca ativação das áreas parietotemporal e occipital (Shaywitz, 2006), ou seja, das áreas relacionadas à análise fonológica e à representação visual da palavra. A realização de atividades para o desenvolvimento da consciência fonológica e do entendimento do sistema de escrita alfabético promove expressivo progresso na ativação dessas áreas do cérebro em crianças que apresentam dificuldades no aprendizado da leitura. 


			Implicação para o aprendizado


			

					Nos anos iniciais do aprendizado da linguagem escrita, a criança encontra dificuldade em realizar leitura silenciosa. A automaticidade da correspondência grafofonêmica permite a realização da leitura silenciosa, criando condições para a internalização da articulação vocal da palavra escrita. Essa vocalização interior é sugerida pelas imagens de ativação da região associada à leitura em voz alta, mesmo quando o leitor lê de forma silenciosa. A melhor maneira de estimular a leitura silenciosa é desenvolver a precisão e a velocidade de leitura. Até lá, as crianças precisarão ler em voz alta. 


			


			Cérebro alfabetizado


			A leitura recruta diversas áreas cerebrais, originariamente destinadas a outras funções mentais, principalmente aquelas relacionadas à linguagem oral. Será, então, que tais áreas são transformadas pelo uso que a leitura faz delas? Em outras palavras, será que o cérebro de quem aprendeu a ler fica diferente do cérebro de quem não foi alfabetizado? 


			Do ponto de vista psicolinguístico, após a alfabetização, a concepção que a criança tem da linguagem oral se transforma, assim como do uso que dela faz (Ferreiro, 1999; Tolchinsky, 2003). Antes de ser alfabetizada, a fala era entendida pela criança como um fluxo contínuo. Após alfabetizada, a criança passa a compreender a linguagem oral como formada por palavras separadas umas das outras (Ferreiro & Pontecorvo, 1996), ou seja, com a alfabetização, a individualização das palavras na fala parece natural. Isto porque a experiência com o texto impresso, no qual as palavras estão separadas por um espaço em branco, altera a forma como representamos a fala em nossa mente. 


			Igualmente, passa a ser tão natural, para quem é alfabetizado, dividir as palavras em unidades menores (sílabas e fonemas), que a dificuldade inicial da criança em fazê-lo só pode estar relacionada ao fato de não ouvir direito. Na verdade, o que para quem foi alfabetizado parece tão natural em relação à expressão e à compreensão da fala nada mais é do que a forma como a leitura e a escrita ensinaram ao cérebro.


			Imagens do funcionamento cerebral de adultos alfabetizados e dos não alfabetizados sugerem que o aprendizado da leitura torna mais especializadas as áreas visuais e linguísticas do cérebro (Dehaene et al., 2010). A ativação da área correspondente à palavra falada praticamente dobra em adultos alfabetizados. Esse padrão de ativação decorre da habilidade de análise fonêmica desenvolvida no aprendizado da linguagem escrita.


			O aprendizado da leitura torna possível a comunicação entre linguagens oral e escrita, e vice-versa. Assim, ao visualizar uma palavra escrita, a área correspondente da palavra falada é ativada. Por outro lado, a área correspondente à representação ortográfica pode ser ativada ao se ouvir uma palavra. Para quem não é alfabetizado, o processamento da linguagem é menos flexível e limitado à modalidade oral/auditiva.


			O aprendizado da leitura promove melhor ativação de duas outras regiões do córtex cerebral relacionadas à linguagem oral, reportadas em investigações que incluem a leitura de sentenças (Monzalvo & Dehaene-Lambertz, 2013). São elas: o polo temporal e a parte do córtex frontal, anterior à área de Broca (pars orbitalis). Tais regiões estão relacionadas originalmente ao processamento e à integração de frases (Monzalvo & Dehaene-Lambertz, 2013). Desta maneira, a experiência com a leitura permite a familiarização com estruturas sintáticas mais complexas, o que se incorpora ao uso que fazemos da linguagem oral em contextos sociocomunicativos.


			Implicação para o aprendizado


			

					Os cérebros de adultos alfabetizados tardiamente mostram algum tipo de prejuízo?


					Dehaene et al. (2010) indicam que não existem diferenças expressivas em termos de ativação cerebral entre adultos que aprenderam a ler quando crianças e aqueles que se alfabetizaram tardiamente. Os circuitos cerebrais recrutados pelo aprendizado da leitura permanecem sensíveis às transformações advindas da educação (Dehaene, 2011a; 2011b; 2013; Morais & Kolinsky, 2005; Ostrosky-Solís, 2004). 


			


			Concluindo...


			O desenvolvimento da criança se realiza ao longo de múltiplas dimensões: biológica, psicológica e social (Sameroff, 2010). Uma vez que o desenvolvimento da criança se transforma por meio da experiência, nas suas várias dimensões, a plasticidade é condição necessária à sua realização. Apesar de sua maior expressão na infância, a neuroplasticidade continua como parte fundamental e expressiva do desenvolvimento ao longo da vida (Doidge, 2014; Pascual-Leone et al., 2005; Stiles, 2000). É possível, então, modificar-se continuamente em função da aprendizagem. Desta forma, a aprendizagem pode criar desenvolvimento, como o desenvolvimento torna novas aprendizagens possíveis (Vygotsky, 1984). 


			Por ser uma atividade bastante complexa, o aprendizado da leitura é uma temática privilegiada para o estudo da relação entre educação e neurociência. Ao mesmo tempo que estuda para aprender a ler, a criança é progressivamente requisitada a ler para estudar. A leitura torna-se, assim, uma ferramenta para aprender, o que aumenta nosso conhecimento e experiência acerca do mundo e de nós mesmos. A leitura transforma a forma como compreendemos a linguagem oral, e como nos expressamos por meio dela. Não menos importante, a leitura transforma, de forma expressiva, o nosso cérebro. 


			Os estudos das neurociências ampliam nosso conhecimento sobre o cérebro e como sua organização e seu funcionamento nos permitem entender o que somos, como pensamos, agimos e sentimos. Sobretudo, as neurociências nos ajudam a compreender a importância da cultura e, em particular, da educação para o cérebro, auxiliando no entendimento da relação entre educação e neuroplasticidade e de sua expressão no desenvolvimento. É por meio da neuroplasticidade que o cérebro transcende os limites a ele impostos pela natureza (Pascual-Leone et al., 2005), de maneira a reorganizar-se ante a novidade e a aprendizagem. 


			Glossário


			Afasias: deficiência da capacidade de expressão pela fala ou pela compreensão da linguagem falada ou escrita. 


			Área visual primária: onde ocorre a detecção do estímulo visual simples.


			Área visual secundária: onde ocorre o processamento complexo da informação visual, percepção do movimento.


			Bigrama: sequência de duas letras consecutivas.


			Hemisfério cerebral: uma das duas regiões do cérebro divididas pelo plano mediano do corpo.


			Morfemas: menores unidades significativas em que a palavra pode ser segmentada (ex., em livraria, há dois morfemas: livr, o radical, e -aria, sufixo que indica lugar em que se vendem livros).
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	CAPÍTULO 2


			PARA UM OLHAR POSITIVO SOBRE O PAPEL DA FAMÍLIA NA LITERACIA FAMILIAR[5]



			Fernanda Leopoldina Viana


			 Joana Cruz


			 Iolanda Ribeiro


			Objetivos 


			•	Apresentar a evolução do conceito de literacia familiar.


			•	Analisar criticamente as diferentes perspectivas subjacentes aos programas de promoção da literacia familiar.


			•	Refletir sobre as estratégias de envolvimento das famílias na promoção do desenvolvimento literácito das crianças.


			Em 1995, Barbara Bush, então primeira-dama dos Estados Unidos, no prefácio da obra Family literacy. Connections in schools and communities[6], editada pela International Reading Association, afirmou estar convencida de que a criminalidade, os moradores de rua, a violência, a gravidez na adolescência e até as doenças poderiam diminuir se as pessoas possuíssem mais competências de literacia[7]. Alertou também para o fato de muitos dos adultos – à época (mas também atualmente) – com frágeis competências de literacia serem os pais de crianças em risco de crescer e de falhar, também elas, como pais, em um círculo vicioso. Passaram-se mais de vinte anos da publicação dessas palavras, entrou-se no século XXI, mas permanecem atuais. 


			É quase um lugar-comum dizer que “tudo começa na família” e que essa é a primeira escola, na qual os pais são os “primeiros professores”. Se, por um lado, tais assunções atribuem à família um lugar de relevo em termos educativos, por outro lado podem perpetuar um (perigoso) determinismo. Nos vários ciclos de ensino, a começar na universidade, os professores tendem a queixar-se das frágeis competências de literacia dos seus alunos, atribuindo as “culpas” desse padrão à (não) qualidade do Ensino Médio. Por sua vez, os professores do Ensino Médio atribuem-nas ao Ensino Fundamental e, nesse movimento contínuo de recuo, acabamos por fixar, na família, a gênese dos problemas de literacia, isto é, os valores culturais dos pais e suas práticas educativas são vistos como obstáculos. Acresça-se a essa leitura da realidade o pressuposto de que é entre as famílias de nível socioeconômico e/ou cultural baixo que tal situação mais se verifica, gerando-se a ideia da inevitabilidade do fenômeno. Um olhar crítico sobre essas questões constitui um dos propósitos deste capítulo. Para tal, propomos revisitar a evolução do conceito de literacia familiar, fazer uma análise crítica das diferentes perspectivas subjacentes aos programas de promoção da literacia familiar e refletir sobre as estratégias de envolvimento das famílias na promoção do desenvolvimento literácito das crianças. 


			De que falamos quando nos referimos à literacia familiar?


			O termo literacia provavelmente ainda não integra muitos dos dicionários de língua portuguesa existentes nos lares portugueses e brasileiros. Em Portugal, parece ter sido utilizado pela primeira vez no estudo de Benavente, Rosa, Costa, e Ávila, (1996), como tradução livre do termo inglês literacy. Atualmente, integra os dicionários, sendo definido como “capacidade de ler e de escrever”; “capacidade para perceber e interpretar o que é lido”[8].


			Muito rapidamente, o termo literacia foi alvo de apropriação por outras áreas do saber que não a leitura. É definido como a capacidade não só de ler e compreender a linguagem escrita, mas também de usá-la para obter conhecimento e exercer a cidadania. O termo literacia não é, portanto, substituível pelo termo “alfabetização”. 


			A associação do conceito à “obtenção de conhecimento” e ao “exercício da cidadania” deve ser enquadrada na trajetória de aquisição da leitura. Em uma etapa inicial do processo de alfabetização – essa etapa coincide com os primeiros dois anos de escolaridade, embora varie de país para país a idade em que é iniciado o ensino formal da leitura e da escrita –, as crianças aprenderão a ler. Porém, muito rapidamente a leitura passa de objetivo de aprendizagem à principal ferramenta para adquirir conhecimento. As dificuldades na aprendizagem da leitura têm, por isso, recebido especial atenção quer do ponto de vista político, quer do ponto de vista da investigação. Os níveis de literacia da população são um dos indicadores do desenvolvimento; os países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento promovem (ou integram) avaliações regulares das competências de literacia dos seus cidadãos (OECD – Pisa; http://www.oecd.org/pisa/).


			É nesse contexto que a literacia familiar vem ganhando relevância particular. Ao procurar perceber diferenças nos níveis de literacia dos alunos aos 15 anos, a investigação tem contemplado, entre outras variáveis, a análise das práticas de leitura no contexto familiar, em particular no período que antecede o ingresso da criança no ensino formal, em que terá lugar o ensino explícito da leitura e da escrita (European Comission, 2012).


			As razões para valorizar as práticas de literacia familiar em idade pré-escolar apresentam-se relacionadas a mudanças que ocorreram, como resultado da investigação, sobre a aprendizagem inicial da leitura e as dificuldades que algumas crianças apresentam nessa aquisição. Atualmente, as crianças vivem imersas em contextos em que a leitura e a escrita estão presentes e essa imersão leva-as a construir conhecimentos acerca do que é ler e escrever, sobre a funcionalidade da leitura, sobre algumas das regras que a regem, gerando curiosidade sobre esta e vontade de ler. Essa imersão não se restringe à leitura de livros. Ao olhar o mundo que a rodeia, a criança “vê” e “ouve ler” textos impressos, seja a publicidade em cartazes, o nome das ruas, os nomes dos programas de televisão, as legendas, seja o nome dos alimentos impressos nas embalagens, as caixas de brinquedos, de sapatos, de medicamentos, os horários de ônibus, os nomes de sorvetes, etc. O mundo em que vivemos está repleto de palavras e textos com finalidades diferentes, escritos com letras minúsculas e maiúsculas e com toda variedade de fontes permitida pelos computadores. 


			Essa riqueza de impresso tem consequências no desenvolvimento e vai de algum modo influenciar a aprendizagem da leitura. Como? Clay (1972, 1979) e Ferreiro e Teberosky (1979, 1985) demonstram que, antes de ser ensinada a ler e a escrever, a criança, mediante interação com o mundo, constrói conhecimentos e desenvolve um conjunto de competências que virão a ser facilitadoras da aprendizagem da leitura e da escrita. O conhecimento lexical, a consciência fonológica, a compreensão do princípio alfabético, a consciência morfossintática e os conhecimentos sobre o impresso são exemplos dessas competências, às quais é indispensável acrescentar a motivação para aprender a ler e a escrever. A imersão em um mundo onde o impresso está presente pode, no entanto, por si só, não ser suficiente. É necessário que as crianças ouçam ler pela voz de outros que, simultaneamente, medeiem a interação e façam pontes entre a leitura do impresso e a leitura do mundo. Tais pontes serão tanto mais fluidas quanto a sua construção for alicerçada no prazer de partilhar as emoções que a leitura proporciona. A seguir, serão apresentados alguns exemplos que ilustram como as crianças vão construindo conhecimentos sobre a escrita mediante a interação com o impresso mediado por um leitor.


			Exemplo 1 _ Interação de uma criança de 3 anos, Henrique, com a mãe.


			— Henrique: Olha, está ali o meu nome! (aponta o menino com os olhos brilhantes de orgulho).


			— Mãe: Onde?


			— Henrique: Ali (aponta para as letras de um prédio de oito andares, onde se pode ler Hotel Turismo). Está ali. Olha o meu “agá”. 


			— Mãe: (abraçando-o e fazendo-lhe um mimo): A palavra Hotel começa com a letra “agá”, como o seu nome. Henrique também começa com a letra “agá”.


			À semelhança de todas as crianças, Henrique procurava perceber o mundo, analisando os elementos nele presentes. Na porta do seu quarto, havia a letra H colorida e bem ornamentada, a letra do seu nome, quiçá utilizada para o convencer de que seria muito melhor dormir no “seu” quarto do que no dos pais. 
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